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Aula 0 

Instrumentos do orçamento público. 

  

Introdução 

Prezado aluno, como você tem passado? Espero que estudando com 
afinco, a fim de realizar o sonho de se tornar servidor público.  
Sou o João Maurício e divido o curso de AFO, Direito Financeiro e 
Contabilidade Pública com o Luís Gustavo.  
Atualmente, ocupo o cargo de Auditor do Estado de São Paulo, além de 
ser professor, e posso dizer que o material do Passo Estratégico tem me 
ajudado muito em sala de aula, já que consigo direcionar melhor meus 
apontamentos, por isso, tenho a absoluta certeza de que ele também 
será fundamental para você. 
O Luís Gustavo é Agente de Fiscalização Financeira do TCE-SP e também 
possui uma vasta experiência no mundo dos concursos, já tendo sido 
aprovado em diversos certames.   
Ah! Ele foi meu aluno do programa de coaching. #orgulho   
Nosso Passo abrangerá a análise estatística das provas do CESPE.  

Boa leitura! 

ANÁLISE ESTATÍSTICA 

No estudo das 210 assertivas realizadas, o assunto do Relatório de hoje 

foi responsável por aproximadamente 20% das questões. Dentre os 

instrumentos do orçamento, foram encontradas 15 questões sobre o PPA, 

14 sobre a LDO e 12 sobre a LOA.  

 

ORIENTAÇÕES DE ESTUDO 

O Passo de hoje deve ser acompanhado com a leitura dos art.162 ao 

art.169 da CF/88.  
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“Você não só tem o direito de ser feliz como também tem 

a obrigação de lutar para alcançar a felicidade”. 

Por aí na internet.  
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O que você precisa saber 

1. São instrumentos de planejamento orçamentário previstos na 

CF/88: a) PPA, b) LDO, c) LOA. 

2. O PPA e a LDO são inovações da CF/88. 

3. Os três são leis de iniciativa do Presidente da República.  

4. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão 

apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 

regimento comum. 

5. O PPA é instrumento de médio/longo prazo. 

6. A LDO é o elo entre o PPA, planejamento estratégico, e a LOA, 

planejamento operacional. 

7. PPA: a lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 

regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública federal para as despesas de capital e outras delas 

decorrentes e para as relativas aos programas de duração 

continuada. 

8. Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 

financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 

plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime 

de responsabilidade. 

9. O PPA é elaborado no primeiro ano de governo e entra em vigor no 

segundo ano. A partir daí, tem sua vigência até o final do primeiro 

ano do mandato seguinte. 

10. Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos na 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano 

plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.  
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11. A LDO compreenderá as metas e prioridades da administração 

pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 

financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária 

anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 

estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais 

de fomento. 

12. A LDO é anual, mas a sua duração é maior que um ano. A LDO é 

elaborada todo ano, mas sua vigência extrapola o exercício em que 

entrou em vigor.  

13. A LOA compreende 3 orçamentos: a) fiscal, b) de investimentos  

CF/88 

Art.165 

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 

com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 

entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 

indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 

mantidos pelo Poder Público. 

14. Empresa estatal não dependente: orçamento de investimento. 

15. Empresa estatal dependente: orçamento fiscal e de seguridade. 

16. Orçamento da educação: orçamento fiscal.  

17. É proibida a utilização, sem autorização legislativa específica, de 

recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir 

necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, 

João Maurício, Luis Kayanoki

Aula 00

Passo Estratégico de AFO p/ MPU (Técnico - Administração) Pós-Edital

www.estrategiaconcursos.com.br

==0==



Prof. João Maurício e Luís Kayanoki 

 

 

 

inclusive, dos referentes aos Poderes da União, seus fundos, órgãos 

e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público 

18. A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 

previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 

proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 

contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 

receita, nos termos da lei. 

19. O orçamento fiscal e o de investimento, compatibilizados com o 

plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir 

desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. 

20. Nenhum programa ou projeto será iniciado sem que estejam   

incluídos na lei orçamentária anual. 

21. Por fim, vamos ver os prazos de envio do projeto de lei e se retorno 

que estão presentes nos Atos das Disposições Constitucionais 

Transitórias.  

ADCT 

Art. 35 

§ 2º  Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere 

o art. 165, § 9º, I e II, serão obedecidas as seguintes normas: 

I - o projeto do plano plurianual, para vigência até o final do 

primeiro exercício financeiro do mandato presidencial 

subsequente, será encaminhado até quatro meses antes do 

encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para 

sanção até o encerramento da sessão legislativa; 

II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será 

encaminhado até oito meses e meio antes do encerramento do 

exercício financeiro e devolvido para sanção até o 

encerramento do primeiro período da sessão legislativa; 

III - o projeto de lei orçamentária da União será encaminhado 

até quatro meses antes do encerramento do exercício 
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financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da 

sessão legislativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANÁLISE DAS QUESTÕES 
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1. (CESPE/2017/SEDF) A Constituição Federal de 1988 prevê a 

possibilidade de aprovação, pelo Poder Legislativo, de desequilíbrio entre 

despesa e receita no projeto de lei orçamentária. 

Gabarito: “certo” 

Vamos dar uma olhada no art.166, §8º, da CF/88. 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 

diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos 

adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 

Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 

rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 

despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 

caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com 

prévia e específica autorização legislativa. 

Nos termos do §8º, pode haver recurso que fique sem a correspondente 

despesa e neste caso, lá na frente, eles poderão ser destinados para a 

abertura dos créditos especiais ou suplementares.  

Além disso, temos também o art.167, III, da CF/88.  

Art. 167. São vedados: 

III - a realização de operações de créditos que excedam o 

montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas 

mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 

precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta. 

Através dele, percebemos que são proibidas operações de crédito que 

excedam as despesas de capital, com a ressalva dos créditos 

suplementares e especiais, o que traz mais uma vez, a possibilidade do 

orçamento desequilibrado.  
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Tais desequilíbrios aparecem nos créditos adicionais, mas não no 

orçamento propriamente dito, que de maneira formal, irá aparecer 

sempre equilibrado.  

 

2. (CESPE/2016/TCE-PA) A Constituição Federal de 1988 atribuiu ao 

Poder Executivo a competência para a elaboração da proposta 

orçamentária e ao Poder Legislativo a competência para a sua aprovação. 

Gabarito: “certo” 

É por isso que se diz que o orçamento é misto, em que o Executivo 

elabora e executa. Já o Legislativo aprova e controla.  

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância 
com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. 

 

3. (CESPE/2014/Anatel) A Constituição Federal de 1988 determina 

que o orçamento fiscal inclua todos os poderes da União, seus fundos, 

órgãos e entidades da administração direta e indireta. 

Gabarito: “certo” 

O art.165, §5º, da CF/88 determina que 3 orçamentos: fiscal, 

investimentos e de seguridade social, sendo que o fiscal é referente aos 

Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração 

direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público. 
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§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 
fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 
indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 
mantidos pelo Poder Público. 

 

4. (CESPE/2013/CNJ) O orçamento fiscal e o de investimento, 

compatibilizados com o Plano Plurianual, têm entre suas funções a 

redução de desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. 

Gabarito: “certo” 

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 
fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 
indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 
mantidos pelo Poder Público. 

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, 
compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas 
funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 
critério populacional. 
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5. (CESPE/2012/TJ-RO) No âmbito federal, o prazo de envio para 

apreciação dos projetos de lei orçamentária anual (PLOA); de diretrizes 

orçamentárias (PLDO) e do plano plurianual (PPA) no exercício financeiro 

será até 

a) 31 de dezembro, pelo Poder Executivo, do projeto da LOA. 

b) 22 de dezembro, pelo Poder Executivo, do projeto da LDO. 

c) 15 de abril, pelo Poder Legislativo, do projeto do PPA, no primeiro ano 

do mandato presidencial. 

d) 22 de julho, pelo Poder Legislativo, do projeto da LDO. 

e) 31 de agosto, pelo Poder Executivo, do projeto da LOA. 

Gabarito: “e” 

ADCT 
Art. 35 
§ 2º  Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere 
o art. 165, § 9º, I e II, serão obedecidas as seguintes normas: 
I - o projeto do plano plurianual, para vigência até o final do 
primeiro exercício financeiro do mandato presidencial 
subsequente, será encaminhado até quatro meses antes do 
encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para 
sanção até o encerramento da sessão legislativa; 
II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será 
encaminhado até oito meses e meio antes do encerramento do 
exercício financeiro e devolvido para sanção até o 
encerramento do primeiro período da sessão legislativa; 
III - o projeto de lei orçamentária da União será encaminhado 
até quatro meses antes do encerramento do exercício 
financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da 
sessão legislativa. 

 

LDO: encaminha até 15 abril e devolvido até 17 julho. 

LOA encaminha até 31 agosto e devolvido até 22 dezembro 

PPA: encaminha até 31 agosto e devolvido até 22 dezembro 
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6. (CESPE/2011/TCU) O poder Legislativo pode alterar a previsão de 

receita da LOA, se for comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou 

legal na proposta encaminhada pelo Poder Executivo. Nesse caso, a 

diferença apurada poderá ser usada como fonte de receita para a 

aprovação de emendas de parlamentares. 

Gabarito: “errado” 

A questão aborda o importante art.166, §3º, que versa sobre 

modificações no orçamento.  

Uma das hipóteses de alteração é justamente quando for verificado erro 

ou omissão na proposta original encaminhada pelo Executivo. Contudo, 

a Banca optou por seguir a literalidade da CF/88, que diz que as emendas 

à LOA SOMENTE poderão ser aprovadas caso sejam compatíveis com PPA 

e a LDO e quando indicarem recursos adequados, sendo admitidos 

APENAS os provenientes de anulação de despesa e para a banca, o erro 

não é anulação de despesa, por isso, o gabarito oficial foi errado.  

E o §8º, do mesmo artigo diz que os recursos que, em decorrência de 

veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem 

sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, 

mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica 

autorização legislativa. 

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas 
caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesa, excluídas as que 
incidam sobre: 
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a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, 
Municípios e Distrito Federal; ou 

III - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

 

7. (CESPE/2015/DEPEN) Compete ao Poder Legislativo propor, no 

ciclo orçamentário, as metas e as prioridades para a administração 

pública. 

Gabarito: “errado” 

O orçamento previsto na CF/88 é do tipo misto em que o Poder Executivo 

elabora e excuta a lei do orçamento, cabendo ao Legislativo a aprovação 

e o controle.  

Quando a questão disse “metas e prioridades”, ela se referiu à LDO. 

CF/88 

Art.165, §2º 

A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 

prioridades da administração pública federal, incluindo as 

despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 

orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre 

as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política 

de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

 

8. (CESPE/2017/TRE-PE) O plano plurianual estabelece diretrizes 

nacionais para as despesas de capital e para os programas de duração 

continuada. 
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Gabarito: “errado” 

O erro da questão está em afirmar que o PPA irá instituir a diretriz 

nacional, o que não é verdade, já que não tem um PPA nacional, que 

abranja todas as entidades federativas.  

Cada entidade tem o seu próprio PPA, veja que a CF/88 diz que a lei que 

instituir o PPA estabelecerá diretrizes, objetivos e metas para a 

Administração Pública Federal e não para âmbito nacional.  

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada. 

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre 
as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política 
de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

 

9. (CESPE/2016/TCE-PR) Sob pena de ser considerado inválido, o 

decreto que estabelece o PPA não pode deixar de especificar, de forma 

regionalizada, as metas e as prioridades do governo para os quatro anos 

seguintes à sua aprovação, relativamente às despesas de capital e outras 

delas decorrentes, e também as despesas de duração continuada. 

Gabarito: “errado” 

O PPA não é instituído por decreto, mas por lei.  

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 
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II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

 

10. (CESPE/2015/ENAP) Conforme determinação da CF, o plano 

plurianual deve ser elaborado em consonância com os planos e 

programas nacionais, regionais e setoriais. A explicação para essa 

vinculação reside no fato de que tais planos e programas apresentam 

maior duração e são mais específicos. 

Gabarito: “errado” 

Na verdade, é o contrário, né!?  

São os planos e programas que devem ser elaborados de acordo com o 

PPA e não o PPA de acordo com eles.  

 

11. (CESPE/2017/Procurador de Fortaleza) Na LDO será 

estabelecida a política de aplicação a ser executada pelas agências oficiais 

de fomento. 

Gabarito: “certo” 

Nos termos da CF/88, a LDO: 

- compreenderá as metas e prioridades  

- orientará a LOA 

- disporá sobre alteração na legislação tributária  

- estabelecerá a política de aplicação das agências oficias de fomento 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 
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§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre 
as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política 
de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

 

Cuidado com o fato da Lei de Responsabilidade Fiscal trazer outras 

finalidades da LDO.  

Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto 
no § 2o do art. 165 da Constituição e: 

 I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada 
nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, 
no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31; 

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privadas; 

 

12. (CESPE/2018/CGM) As diretrizes, os objetivos e as metas da 

administração pública federal para as despesas relativas aos programas 

de duração continuada serão fixados no plano plurianual. 

Gabarito: “certo” 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas 
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decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada. 

 

13. (CESPE/2018/CGM) A lei de diretrizes orçamentárias é o 

instrumento que regula a elaboração da lei orçamentária anual e dispõe 

sobre as prioridades da administração pública. 

Gabarito: “certo” 

Nos termos da CF/88, a LDO: 

- compreenderá as metas e prioridades  

- orientará a LOA 

- disporá sobre alteração na legislação tributária  

- estabelecerá a política de aplicação das agências oficias de fomento 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre 
as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política 
de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

 

Cuidado com o fato da Lei de Responsabilidade Fiscal trazer outras 

finalidades da LDO.  

Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto 
no § 2o do art. 165 da Constituição e: 

 I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 
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b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada 
nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, 
no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31; 

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privadas; 

 

14. (CESPE/2018/CGM) A lei orçamentária anual compõe-se de três 

peças orçamentárias: o orçamento fiscal, o de investimento das estatais 

e o da seguridade social. 

Gabarito: “certo” 

O orçamento possui três peças diferentes: fiscal, investimentos e 

seguridade social.  

CF/88 

Art.165 

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 

com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 

entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 

indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 

mantidos pelo Poder Público. 
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15. (CESPE/2018/CGM) A lei orçamentária anual deve compreender, 

além do orçamento fiscal e da seguridade social, o orçamento de 

investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, 

detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

Gabarito: “certo” 

CF/88 

Art.165 

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 

com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 

entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 

indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 

mantidos pelo Poder Público. 

16. (CESPE/2018/TCE-PB) O plano plurianual tem por objetivo 

estabelecer a previsão da receita e a fixação da despesa para o período 

de quatro anos. 

Gabarito: “errado” 

Falou em previsão de receita e fixação de despesa, é LOA! 

A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 

receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização 

para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de 

crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 
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17. (CESPE/2018/TCE-PB) As eventuais alterações na legislação 

tributária com impacto na previsão de receita devem ser incorporadas à 

LOA. 

Gabarito: “errado” 

Nos termos da CF/88, a LDO: 

- compreenderá as metas e prioridades  

- orientará a LOA 

- disporá sobre alteração na legislação tributária  

- estabelecerá a política de aplicação das agências oficias de fomento 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre 
as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política 
de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

 

Cuidado com o fato da Lei de Responsabilidade Fiscal trazer outras 

finalidades da LDO.  

Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto 
no § 2o do art. 165 da Constituição e: 

 I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada 
nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, 
no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31; 
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e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privadas; 

 

18. (CESPE/2018/CGM) As diretrizes, os objetivos e as metas da 

administração pública federal para as despesas relativas aos programas 

de duração continuada serão fixados no plano plurianual. 

Gabarito: “certo” 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada. 

 

19. (CESPE/2018/CGM) A lei de diretrizes orçamentárias é o 

instrumento que regula a elaboração da lei orçamentária anual e dispõe 

sobre as prioridades da administração pública. 

Gabarito: “certo” 

Nos termos da CF/88, a LDO: 

- compreenderá as metas e prioridades  

- orientará a LOA 

- disporá sobre alteração na legislação tributária  

- estabelecerá a política de aplicação das agências oficias de fomento 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
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I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre 
as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política 
de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

 

Cuidado com o fato da Lei de Responsabilidade Fiscal trazer outras 

finalidades da LDO.  

Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto 
no § 2o do art. 165 da Constituição e: 

 I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada 
nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, 
no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31; 

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privadas; 

 

20. (CESPE/2017/TCE-PE)  Além de apresentar harmonia com o plano 

plurianual e estar voltado para a redução de desigualdades entre as 

diversas regiões brasileiras, o orçamento federal de investimento deve 

conter as previsões de receitas e despesas de todas as empresas nas 

quais a União detenha participação societária. 

Gabarito: “errado” 
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Todos os planos e programas nacionais, regionais e setoriais serão 

elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional. 

Dos 3 tipos de orçamento, o fiscal e o de investimento é o que terão coma 

uma de suas finalidades, diminuir as desigualdades inter-regionais. O de 

seguridade social não tem esta função.  

Então, acerca destas duas afirmações trazidas na questão, não há 

qualquer problema.  

Contudo, ela erra bem no final, ao dizer que que o orçamento de 

investimentos deve conter receitas e despesas de todas as empresas em 

que a União participe, já que o orçamento de investimento das empresas 

deve considerar a maioria do capital social com direito a voto.  

CF/88 

Art.165 

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 

com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 

entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 

indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 

mantidos pelo Poder Público. 
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21. (CESPE/2016/TRE-PI) O PPA deve estabelecer como uma de suas 

despesas os recursos de operação e manutenção de investimentos em 

bens de capital. 

Gabarito: “certo” 

Despesa de capital é aquela relacionada com aquisição de máquinas 

equipamentos, realização de obras, aquisição de participações acionárias 

de empresas, aquisição de imóveis, concessão de empréstimos para 

investimento. Normalmente, uma despesa de capital concorre para a 

formação de um bem de capital, assim como para a expansão das 

atividades do órgão. 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada. 

 

22. (CESPE/2016/DPU) As diretrizes orçamentárias são estabelecidas 

por leis de iniciativa do Poder Executivo. 

Gabarito: “certo” 

As diretrizes orçamentárias são estipuladas por meio de lei de iniciativa 

do Executivo.  
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QUESTIONÁRIO DE REVISÃO 

Sem as respostas: 

1. As leis do orçamento são ordinárias ou complementares? 

2. De quem é a competência para propor as leis do orçamento? 

3. Quais são as leis do orçamento? 

4. Defina o PPA 

5. Defina a LDO nos termos da CF/88 e nos termos da LRF 

6. Defina LOA e cada um de seus orçamentos 

7. O orçamento da seguridade social serve para reduzir as 

desigualdades inter-regionais? 

8. É possível fazer emendas ao projeto do orçamento?  

9. Em que situações as emendas podem ser feitas? 

10. O Presidente pode propor alterações no projeto de lei depois de já 

encaminhado ao Congresso?  

 

Com as respostas: 

1. As leis do orçamento são ordinárias ou complementares? 

As leis do orçamento, LOA, LDO e PPA são leis ordinárias. Elas não se 

confundem com a lei complementar que disporá sobre as normas gerais 

do direito financeiro.  

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

Art. 163. Lei complementar disporá sobre: 

I - finanças públicas; 

II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, 
fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público; 
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III - concessão de garantias pelas entidades públicas; 

IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública; 

V - fiscalização financeira da administração pública direta e 
indireta; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 
2003) 

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de 
crédito da União, resguardadas as características e condições 
operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento 
regional. 

 

2. De quem é a competência para propor as leis do orçamento? E quais 

são as leis do orçamento? 

A CF/88 diz que a competência das leis do orçamento é do Presidente da 

República.  

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

 

3. Quais as funções do Executivo e do Legislativo no orçamento? 

O Executivo propõe a lei e a executa.  

O Legislativo aprova e controla o orçamento.  

 

4. Conceitue o PPA.  

O PPA é lei do orçamento de médio/longo prazo, não coincidente com o 

mandato presidencial.  
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O plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, 

objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de 

capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 

duração continuada. 

 

5. Defina a LDO nos termos da CF/88 e nos termos da LRF 

Nos termos da CF/88, a LDO: 

- compreenderá as metas e prioridades  

- orientará a LOA 

- disporá sobre alteração na legislação tributária  

- estabelecerá a política de aplicação das agências oficias de fomento 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre 
as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política 
de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

 

Cuidado com o fato da Lei de Responsabilidade Fiscal trazer outras 

finalidades da LDO.  

Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto 
no § 2o do art. 165 da Constituição e: 

 I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 
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b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada 
nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, 
no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31; 

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privadas; 

 

 

6. Defina LOA e cada um de seus orçamentos 

CF/88 

Art.165 

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 

com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 

entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 

indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 

mantidos pelo Poder Público. 

 

7. O orçamento da seguridade social serve para reduzir as 

desigualdades inter-regionais? 

Não. Somente o orçamento fiscal e o de investimentos é que terão o 

papel de reduzir as desigualdades inter-regionais.  
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8. É possível fazer emendas ao projeto do orçamento?  Quando?  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas 
caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesa, excluídas as que 
incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, 
Municípios e Distrito Federal; ou 

III - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

 

9. Qual o Poder que aprecia a fim de aprovação as leis do orçamento? 

É o Legislativo. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 

diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais 

serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 

regimento comum. 

10. O Presidente pode propor alterações no projeto de lei depois de já 

encaminhado ao Congresso? 

Sim. O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso 

Nacional para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo 

enquanto não iniciada a votação, na Comissão mista, da parte cuja 

alteração é proposta. 
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Questionário de Revisão sem as respostas 

1. (CESPE/2017/SEDF) A Constituição Federal de 1988 prevê a 

possibilidade de aprovação, pelo Poder Legislativo, de desequilíbrio entre 

despesa e receita no projeto de lei orçamentária. 

 

2. (CESPE/2016/TCE-PA) A Constituição Federal de 1988 atribuiu ao 

Poder Executivo a competência para a elaboração da proposta 

orçamentária e ao Poder Legislativo a competência para a sua aprovação. 

 

3. (CESPE/2014/Anatel) A Constituição Federal de 1988 determina 

que o orçamento fiscal inclua todos os poderes da União, seus fundos, 

órgãos e entidades da administração direta e indireta. 

 

4. (CESPE/2013/CNJ) O orçamento fiscal e o de investimento, 

compatibilizados com o Plano Plurianual, têm entre suas funções a 

redução de desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. 

 

5. (CESPE/2012/TJ-RO) No âmbito federal, o prazo de envio para 

apreciação dos projetos de lei orçamentária anual (PLOA); de diretrizes 

orçamentárias (PLDO) e do plano plurianual (PPA) no exercício financeiro 

será até 

a) 31 de dezembro, pelo Poder Executivo, do projeto da LOA. 

b) 22 de dezembro, pelo Poder Executivo, do projeto da LDO. 

c) 15 de abril, pelo Poder Legislativo, do projeto do PPA, no primeiro ano 

do mandato presidencial. 
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d) 22 de julho, pelo Poder Legislativo, do projeto da LDO. 

e) 31 de agosto, pelo Poder Executivo, do projeto da LOA. 

 

6. (CESPE/2011/TCU) O poder Legislativo pode alterar a previsão de 

receita da LOA, se for comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou 

legal na proposta encaminhada pelo Poder Executivo. Nesse caso, a 

diferença apurada poderá ser usada como fonte de receita para a 

aprovação de emendas de parlamentares. 

 

7. (CESPE/2015/DEPEN) Compete ao Poder Legislativo propor, no 

ciclo orçamentário, as metas e as prioridades para a administração 

pública. 

 

8. (CESPE/2017/TRE-PE) O plano plurianual estabelece diretrizes 

nacionais para as despesas de capital e para os programas de duração 

continuada. 

 

9. (CESPE/2016/TCE-PR) Sob pena de ser considerado inválido, o 

decreto que estabelece o PPA não pode deixar de especificar, de forma 

regionalizada, as metas e as prioridades do governo para os quatro anos 

seguintes à sua aprovação, relativamente às despesas de capital e outras 

delas decorrentes, e também as despesas de duração continuada. 

 

10. (CESPE/2015/ENAP) Conforme determinação da CF, o plano 

plurianual deve ser elaborado em consonância com os planos e 
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programas nacionais, regionais e setoriais. A explicação para essa 

vinculação reside no fato de que tais planos e programas apresentam 

maior duração e são mais específicos. 

11. (CESPE/2017/Procurador de Fortaleza) Na LDO será 

estabelecida a política de aplicação a ser executada pelas agências oficiais 

de fomento. 

 

12. (CESPE/2018/CGM) As diretrizes, os objetivos e as metas da 

administração pública federal para as despesas relativas aos programas 

de duração continuada serão fixados no plano plurianual. 

 

13. (CESPE/2018/CGM) A lei de diretrizes orçamentárias é o 

instrumento que regula a elaboração da lei orçamentária anual e dispõe 

sobre as prioridades da administração pública. 

 

14. (CESPE/2018/CGM) A lei orçamentária anual compõe-se de três 

peças orçamentárias: o orçamento fiscal, o de investimento das estatais 

e o da seguridade social. 

 

15. (CESPE/2018/CGM) A lei orçamentária anual deve compreender, 

além do orçamento fiscal e da seguridade social, o orçamento de 

investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, 

detenha a maioria do capital social com direito a voto. 
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16. (CESPE/2018/TCE-PB) O plano plurianual tem por objetivo 

estabelecer a previsão da receita e a fixação da despesa para o período 

de quatro anos. 

 

17. (CESPE/2018/TCE-PB) As eventuais alterações na legislação 

tributária com impacto na previsão de receita devem ser incorporadas à 

LOA. 

18. (CESPE/2018/CGM) As diretrizes, os objetivos e as metas da 

administração pública federal para as despesas relativas aos programas 

de duração continuada serão fixados no plano plurianual. 

 

19. (CESPE/2018/CGM) A lei de diretrizes orçamentárias é o 

instrumento que regula a elaboração da lei orçamentária anual e dispõe 

sobre as prioridades da administração pública. 

 

20. (CESPE/2017/TCE-PE)  Além de apresentar harmonia com o plano 

plurianual e estar voltado para a redução de desigualdades entre as 

diversas regiões brasileiras, o orçamento federal de investimento deve 

conter as previsões de receitas e despesas de todas as empresas nas 

quais a União detenha participação societária. 

 

21. (CESPE/2016/TRE-PI) O PPA deve estabelecer como uma de suas 

despesas os recursos de operação e manutenção de investimentos em 

bens de capital. 
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22. (CESPE/2016/DPU) As diretrizes orçamentárias são estabelecidas 

por leis de iniciativa do Poder Executivo. 

 

 

 

 

 

 

1- certo 2- certo 3- certo 

4- certo 5- “e” 6- errado 

7- errado 8- errado 9- errado 

10- errado 11- certo 12- certo 

13- certo 14- certo 15- certo 

16- errado 17- errado 18- certo 

19- certo 20- errado 21- certo 

22- certo   
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